
 

 

 

 

 LEI Nº 1011/2022, DE 24 DE MARÇO DE 2022. 

Dispõe sobre o prazo de validade do Laudo Médico Pericial ou Relatório 

Médico que ateste que a pessoa seja portadora do Transtorno do Espectro 

Autista - TÉA, ou Síndrome de Down, e/ou Deficiência Intelectual. 

 

 

 

   GILBERTO TADASHI MATSUSUE, Prefeito Municipal de Juquiá, Estado de São 

Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Juquiá 

aprovou o Projeto de Lei Legislativo nº 06/2022 de autoria do Vereador Roberto de Sousa Alves 

e ele sanciona e promulga  a seguinte Lei: 

 

   Art.1º - O Laudo Médico Pericial ou Relatório Médico que ateste que a pessoa seja 

portadora do Transtorno do Espectro Autista, ou Síndrome de Down e/ou Deficiência Intelectual 

passa a ter prazo de validade indeterminado. 

 

§ 1º - O laudo de que trata esta Lei poderá ser emitido por profissional da rede de saúde pública ou 

privada, observados os demais requisitos para a sua emissão estabelecidos na legislação 

pertinente.  

 

§ 2º - Passa a ser desnecessário, para a solicitação de serviços públicos, que os órgãos da 

Administração Pública exijam a atualização de laudo ou relatório médico que ateste o Transtorno 

do Espectro Autista, a Síndrome de Down e/ou Deficiência Intelectual.  

 

   Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

   

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUQUIÁ, 24 DE MARÇO DE 2022. 

 

 

 

   GILBERTO TADASHI MATSUSUE 

    Prefeito Municipal 
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